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RESUMO

As crianças em idade escolar estão em um momento essencial para a

formação de saberes e hábitos alimentares saudáveis. Nesse sentido, a prática de

Educação Alimentar e Nutricional (EAN) tem grande importância e possibilita a

criação de instrumentos para sua aplicação. O Programa Nacional de Alimentação

Escolar (PNAE) preconiza a prática e o fortalecimento das ações de EAN no âmbito

escolar. Tal prática deve envolver uma diversidade de atores vinculados aos

processos. Ressalta-se a função do profissional nutricionista nas atividades

relacionadas, como refere o artigo 55 do Código de Ética e Conduta da profissão,

que trata da prática de EAN para promoção da saúde. Um total de cinco jogos

pedagógicos de aplicação de EAN foram construídos por estudantes do Curso de

Graduação em Nutrição da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A fim

de disponibilizar tais instrumentos para a rede municipal de educação do município

de Florianópolis, o estudo realizou a reformulação de todos os instrumentos, após

aplicação na Escola Básica Municipal Doutor Paulo Fontes e consultas com

entidades como o Departamento de Alimentação Escolar do Município de

Florianópolis (DEPAE) e o Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar

(CECANE). Os instrumentos foram reformulados para a realidade do território de

Santo Antônio de Lisboa, abordando as mais diversas temáticas, de forma a

aproximar o estudante do processo pedagógico.

Palavras-chave: Educação Alimentar e Nutricional (EAN); Marco de Referências de

Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas; Segurança Alimentar e

Nutrição (SAN); Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Ensino

Fundamental.
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1. INTRODUÇÃO

O ambiente escolar é um espaço propício para a realização de atividades

relacionadas à promoção da saúde, estilo de vida saudável e da autonomia para as

práticas alimentares das crianças e adolescentes. Dessa forma, este local deve

promover o exercício da reflexão aos direitos e deveres dos jovens como cidadãos e

propiciar condições para o desenvolvimento dessas habilidades (JUZWIAK;

CASTRO; BATISTA, 2013; CAMOZZI et al., 2015).

A Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS) no espaço escolar

está associada ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O PNAE tem

como objetivo apoiar o “crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a

aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis aos alunos”,

através da oferta de refeições e a inserção da Educação Alimentar e Nutricional

(EAN) no processo ensino e aprendizagem, para todos os estudantes da educação

básica da rede pública do Brasil (BRASIL, 2009; BRASIL, 2013a; CAMOZZI et al.,

2015).

A partir disso, a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é estabelecida como

o campo de conhecimento popular e plural, de prática contínua, permanente,

transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional, que objetiva à promoção da saúde a

partir da prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis, com base

em ações educativas interdisciplinares (BRASIL, 2008; BRASIL 2012).

Dessa forma, as atividades da EAN devem despertar o senso crítico dos

participantes por meio de uma abordagem inclusiva, com recursos educacionais

problematizadores a fim de auxiliar o cidadão a fazer escolhas conscientes e que

impactam em seu autocuidado e no sistema alimentar (BRASIL, 2012).

Para facilitar a capacidade de reflexão crítica, a EAN se utiliza de

metodologias ativas nas práticas educativas, estimulando o protagonismo dos

participantes por meio do processo de ensino-aprendizagem, onde envolve o

compartilhamento dos saberes de diferentes áreas de atuação. Estas ações devem

levar em conta a integração da comunidade familiar e escolar, para que sejam

abordados os conhecimentos populares e científicos, com o objetivo de valorizar e

respeitar as diversas expressões e identidades da cultura alimentar das variadas

comunidades e territórios (BRASIL, 2018).
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Sendo assim, Milton Santos coloca como definição de território um local com

limites definidos onde as pessoas vivem, trabalham, circulam e se divertem (MILTON

SANTOS, 1994). Além disso o autor desenvolve o conceito a seguir:

“O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas

de coisas superpostas; o território tem que ser entendido como o território

usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A

identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território

é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e

espirituais e do exercício da vida (SANTOS, 2009).”

Assim, o planejamento participativo é essencial para a eficácia das

metodologias ativas e sustentabilidade das ações de EAN. Dessa forma, os jogos

educacionais mostram-se recursos lúdicos e potencializadores para contemplar a

realidade dos territórios, as etapas do sistema alimentar, suas interações e

significados que compõem o comportamento alimentar, para os escolares da

Educação Básica (BRASIL, 2018).

1.1 JUSTIFICATIVA

Atualmente o quadro técnico de nutricionistas do Departamento de

Alimentação Escolar do município de Florianópolis/SC é composto por 3

nutricionistas efetivas e 15 nutricionistas terceirizadas.

Em relação às nutricionistas terceirizadas, 13 profissionais atendem 79

unidades educativas (UEs) de Educação Infantil, 38 unidades de Educação

Fundamental, 5 Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculo e 11

pólos/núcleos de Educação de Jovens e Adultos em espaços distintos de nossas

unidades educativas. Uma nutricionista terceirizada é responsável pelas 36

Instituições Parceiras. Cada nutricionista é responsável, em média, por 10 a 11 UEs,

onde realizam funções relacionadas à oferta de alimentos e ações de EAN.

A partir do quadro de nutricionistas na rede municipal de educação para

desempenhar as funções inerentes e da necessidade de envolver os diversos atores

que devem estar envolvidos no Plano Político-Pedagógico para a promoção de

Educação Alimentar e Nutricional.
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Com isso, presente Trabalho de Conclusão de Curso, propõe-se a

reformulação dos jogos pedagógicos de EAN construídos em diversas edições das

disciplinas de Estágio Supervisionado de Nutrição em Saúde Pública (NTR5414) e

Nutrição em Saúde Pública (NTR5613) da Universidade Federal de Santa Catarina

(UFSC), que são metodologias direcionadas à faixas etárias específicas para o

ensino fundamental I e II, utilizando o Marco de Referência de Educação Alimentar

Nutricional para as Políticas Públicas como parâmetro para estruturar o conteúdo

dos jogos pedagógicos, baseado nos princípios propostos pelo mesmo. Por fim, a

intenção da elaboração dos jogos de tabuleiros é aproximar os professores do

ensino fundamental básico, assim como capacitá-los para serem profissionais a

desenvolver Educação Alimentar e Nutricional na escola.

13



2. OBJETIVOS:

2.1 OBJETIVO GERAL

Contribuir com os professores do ensino fundamental da rede pública e

nutricionistas, para a realização de ações de EAN, apresentando e disponibilizando

os jogos pedagógicos de tabuleiro.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

● Apresentar os referenciais teóricos que abordam a Educação Alimentar e

Nutricional para o ensino fundamental I e II.

● Apresentar os jogos educativos como uma ferramenta de Educação Alimentar

e Nutricional para o ensino fundamental I e II.

● Reestruturar os jogos desenvolvidos pelos estudantes e docentes do curso de

graduação em Nutrição da Universidade Federal de Santa Catarina.

● Disponibilizar os jogos educativos reformulados para a E.B.M. Doutor Paulo

Fontes e a Rede Municipal de Educação de Florianópolis
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3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 CONTEXTO HISTÓRICO DO DIREITO DA CRIANÇA

A consolidação das crianças e adolescentes como detentores de direitos

fundamentais é muito recente em seu contexto histórico, na década posterior à

Primeira Guerra Mundial.

Pode-se considerar que a Declaração dos Direitos da Criança em Genebra de

1924 foi um marco sendo o primeiro documento dedicado à promoção ativa e

distinta das crianças em todo o mundo e constituía um evento importante na história

do humanitarismo e dos direitos humanos, pois implicava que as crianças, pela

primeira vez, ganharam a atenção na política internacional. A Declaração enuncia

que a humanidade deve à criança o melhor de seus esforços para seu

desenvolvimento; ajuda especial em momentos de necessidade; prioridade no

socorro e assistência; liberdade econômica e proteção contra exploração; e uma

educação que proponha consciência e dever social (STORNIG, 2015).

Outro momento importante para a história dos direitos da criança foi a

Declaração dos Direitos da Criança, adotada pela Assembléia Geral das Nações

Unidas em dezembro de 1959 e ratificada pelo Brasil posteriormente (ONU, 1959).

Nela o documento dispõe:

‘’que a criança tenha uma infância feliz e possa gozar, em seu próprio

benefício e no da sociedade, os direitos e as liberdades aqui enunciados e

apela a que os pais, os homens e as mulheres em sua qualidade de unir

indivíduos, e as organizações voluntárias, as autoridades locais e os

Governos nacionais reconheçam estes direitos e se empenhem pela sua

observância mediante medidas legislativas e de outra natureza,

progressivamente instituídas (...)”.

Em 1988 a mais recente Constituição brasileira é promulgada em outubro e

nela inclui um artigo 227, item específico sobre os direitos das crianças, que coloca:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
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além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão” (BRASIL, 1988).

Posteriormente, em julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA) foi sancionado, cuja lei substituiu o antigo Código de Menores, como era

chamada a Lei 6.697 de 1979 e instituiu um novo paradigma de proteção

jurídico-social da criança e do adolescente (BRASIL, 1990). A base filosófica do ECA

é chamada Doutrina da Proteção Integral da Criança e do Adolescente e tinha como

objetivo garantir a eficácia dos direitos fundamentais dos menores de idade, descrita

a seguir no artigo 86 desta lei:

“A política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e
não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.” (BRASIL, 1990).

Outra importante garantia assegurada por lei na Constituição brasileira de

1988 é o direito à alimentação escolar a todos os alunos do ensino fundamental, por

meio de programa suplementar de alimentação escolar a ser oferecido pelos

governos federal, estaduais e municipais. Nesse sentido, o PNAE fica responsável

por melhorar a segurança alimentar e nutricional das crianças e adolescentes

através da promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) a fim de

suprir as necessidades nutricionais diárias por meio de uma alimentação adequada

e saudável e formação de hábitos alimentares saudáveis, de acordo com a realidade

social, além do fortalecimento da Educação Alimentar e Nutricional, com o auxílio

dos atores sociais vinculados à escola e comunidade externa, promovendo um

processo permanente e gerador de autonomia, com metodologias ativas e lúdicas

(BRASIL, 2018).

3.2 EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

3.2.1 O Contexto histórico de Educação Alimentar e Nutricional (EAN)

A construção da Educação Alimentar e Nutricional (EAN), passou por um

longo percurso de construção até chegar ao que é praticado no âmbito das Políticas

Públicas para promoção da saúde e da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)
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atualmente (BRASIL, 2012). Durante essa trajetória, observou-se momentos de

avanço, quando vista como necessidade para resolução de problemas, e também de

retrocesso, quando vista como discriminatória e reducionista.

Como marco do surgimento e desenvolvimento do conhecimento científico

sobre alimentação e nutrição, em âmbito universal, o contexto da Primeira Guerra

Mundial (1914-18) foi importante pois marcou a humanidade pelo agravamento do

acesso ao alimento, e consequentemente a fome e a subnutrição no mundo nos

anos subsequentes do conflito. Sendo assim, o conhecimento científico sobre

alimentação e nutrição, em âmbito universal, justificou-se para a resolução deste

problema. Em contrapartida, no mesmo período, havia a concepção dos intelectuais

de que havia a “ignorância alimentar” da população, pois justificaram que a

população não sabia se alimentar ou não sabia controlar seus gastos, o que

ocasionava uma situação de fome e desnutrição (SILVA, 1995; LIMA, 2000).

Com isso, no Brasil os intelectuais da época começaram a discutir a situação

alimentar brasileira aproximando os aspectos fisiológicos com os fatores

socioeconômicos. Dentre os intelectuais, destaca-se Josué de Castro, quando seus

estudos começaram a revelar a situação de fome e desigualdade no Brasil. A partir

da sua obra literária "Geografia da fome” publicada em 1946, o autor evidenciava as

condições de fome em todo o território brasileiro, colocando a desnutrição como um

problema econômico-social, e não apenas de deficiência de nutrientes e ignorância

da população, sendo necessário políticas públicas para garantir a garantia da

segurança alimentar e nutricional (SAN) de toda a população (ABRANDH, 2013;

BEZERRA, 2018; CASTRO, 1946).

Outro marco importante na primeira metade da década de 40 foi o

aperfeiçoamento do enfoque técnico-instrumental, com a criação dos primeiros

institutos de alimentação no Brasil (LIMA, 1998; BEZERRA, 2018).

Assim, a implementação de políticas de alimentação e nutrição no Brasil teve

início apenas ao longo do primeiro mandato do Presidente Getúlio Vargas

(1937-1945). Neste período são instituídas as Leis Trabalhistas e a definição da

cesta básica de referência, a partir da instituição do salário mínimo, da criação do

Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) e da Comissão Nacional de

Alimentação (CNA), entre outras intervenções estatais. Essas medidas tinham como

objetivo aumentar o poder aquisitivo dos operários, fornecer alimentos a preços
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acessíveis e capacitar pessoas a fim de realizar atividades de educação alimentar

para ensinar os operários e seus familiares a comer (BEZERRA, 2018; LIMA, 1998).

Neste período, inicia-se as “visitadoras de alimentação” que tinham como

função visitar os domicílios, objetivando realizar ações de Educação Alimentar de

maneira tradicional, tendo como base a Educação para a Saúde preconizada então

na época, ditando recomendações alimentares, por vezes inadequadas para a

população em foco. Vale ressaltar, que tal prática durou pouco tempo, por conta da

população ter considerado invasiva tal metodologia (L’ABBATE, 1988; SANTOS,

2005; CIDRACK e BEZERRA, 2009).

Nos anos 1950, o Brasil recebe muitas influências externas com a criação de

programas de ajuda internacional, como por exemplo, a distribuição de leite em pó,

proveniente do Fundo Internacional de Socorro à Infância (FISI) da United Nations

Children’s Fund (UNICEF). Na mesma década, também ocorreu o auxílio pelo

Programa de Alimentos para a Paz, que posteriormente foi concretizado na Lei do

Alimento para a Paz, aprovada em 1954 pelo congresso americano e articulada aos

programas Comissão Nacional de Alimentos e a Campanha Nacional de Merenda

Escolar.

Dessa forma, o governo brasileiro firmou parceria com os Estados Unidos da

América como MEC/USAID (United States Agency for International Development). O

objetivo desse convênio foi a importação dos excedentes agrícolas dos EUA para o

Brasil, a fim de fortalecer as relações econômicas, para que não houvesse

desvalorização do preço das commodities de cereais americanos. (BOOG, 1997;

CAMOSSA et al., 2005).

Durante a década de 1960, as ações de educação alimentar à população

brasileira eram promovidas por meio de folhetos e livretos. Com o regime militar, em

1964, a educação alimentar passou a ser menos priorizada e o foco do governo foi

estimular políticas que privilegiavam a suplementação alimentar, a racionalização do

sistema de produção e comercialização de alimentos e programas de combate a

carências alimentares específicas. Nesse período, fica evidente o interesse da

indústria pela pesquisa e na produção de novos alimentos industrializados, os quais

seriam introduzidos na década seguinte pelo Estado nos programas de alimentação

e nutrição, como o PNAE e no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT),

(CAMOSSA et al., 2005; VASCONCELOS, 2005).

18



Na década de 1970, intelectuais apontam que a baixa renda era um dos

principais obstáculos para a promoção da alimentação adequada. A falta de acesso

financeiro de grande parte da população brasileira prejudicava as estratégias para

aquisição dos alimentos. Em contrapartida, intensas críticas foram realizadas à

educação alimentar e nutricional, que utilizava métodos de ensino ao pobre para

comer alimentos de baixo valor nutricional (SANTOS, 2005)

Entre 1974 e 1975 ocorreu o Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF)

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O objetivo deste

estudo foi investigar a situação alimentar brasileira e o consumo alimentar. A

pesquisa demonstrou de fato que o principal fator determinante da fome e

desnutrição não era a ignorância, mas a renda, ou seja, a população não tinha

acesso aos alimentos, onde o déficit era mais de ordem calórica do que proteica

LIMA, 2000; CAMOSSA et al., 2005).

Em meados dos anos 80, as estratégias de expansão do cultivo da soja e

seus derivados, produzidos pela indústria de alimentos, e as ações de

suplementação alimentar adotadas pelo governo brasileiro passaram a ser o eixo

norteador das políticas públicas de alimentação e nutrição, já que havia o interesse

econômico. Pode-se dizer, portanto, que os interesses econômicos interferiram nas

ações nas políticas de alimentação e nutrição da época, o que trouxe novas

perspectivas e importantes discussões sobre Educação Alimentar e Nutricional

(LIMA, 2000; SANTOS, 2005).

Nesta época, surge a concepção da educação nutricional crítica, que

identificava a incapacidade da educação alimentar e nutricional, de forma isolada,

promover alterações em práticas alimentares. A educação nutricional crítica

aprofunda não só a discussão sobre determinantes sociais da fome e da

desnutrição, mas também compromete-se a esclarecer a população sobre os

direitos de cidadania (LIMA, 2000; SANTOS, 2005).

Em 1986, ocorreu a I Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde na

cidade de Ottawa, onde foi elaborada a carta de Ottawa, que descreve as intenções

da saúde como direito para todos. Nesta carta foram estabelecidos os pré-requisitos

para saúde, que são: paz, educação, moradia, alimentação, renda, ecossistema

estável, justiça social e equidade. A elaboração e implementação de políticas

públicas saudáveis, a criação de ambientes favoráveis à saúde, o reforço da ação

comunitária, o desenvolvimento de habilidades pessoais e a reorientação do sistema
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de saúde são os cinco principais campos de ações definidos na Carta de Ottawa

(BUSS, 1999; SANTOS, 2005; OTTAWA, 1986).

No mesmo ano, em território brasileiro a VIII Conferência Nacional de Saúde,

cujo principal assunto foi a saúde como direito, a alimentação foi evidenciada como

um dos determinantes para a promoção e garantia da mesma (SANTOS, 2005).

Em 1988, com a promulgação da mais recente Constituição Federal, pela

primeira vez, se estrutura um programa de merenda escolar em âmbito nacional, sob

a responsabilidade pública. Nesse sentido, a alimentação escolar vira garantia

universal a todos os alunos do ensino fundamental em território brasileiro, por meio

de programa suplementar de alimentação escolar a ser oferecido pelos governos

federal, estaduais e municipais (BRASIL, 2018).

A partir da década de 1990, a educação nutricional volta a ter destaque com a

regulamentação da profissão de nutricionista pela lei no 8.234, de 17 de setembro de

1991 (BRASIL, 1991). Na mesma época, estudos epidemiológicos evidenciaram um

aumento na prevalência das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs)

relacionadas com os hábitos alimentares da população, isso fez com que a

educação nutricional fosse considerada como uma ferramenta para formação e

implementação de hábitos alimentares saudáveis nas ações de políticas públicas em

alimentação e nutrição (BRASIL, 2012).

Em 1996, a educação nutricional volta a ser tema no XIV Congresso Brasileiro

de Nutrição, que apresentou diferentes reflexões sobre alimentação e nutrição, entre

elas, o destaque no sujeito, democratização do saber, cultura, ética e cidadania

(LIMA et al., 2003; CAMOSSA et al., 2005).

Em 1997, como crítica ao modelo biomédico na formação dos nutricionistas, é

publicado por Maria Cristina Faber Boog o documento intitulado “Educação

nutricional: presente, passado e futuro”, uma concepção mais ampla em relação ao

campo de educação nutricional, considerando os conceitos aplicados nas ações de

educação nutricional da década de 90, visto  a seguir:
“A teoria e a prática em Educação Nutricional existem com a mesma

finalidade, qual seja, possibilitar ao ser humano assumir com plena

consciência a responsabilidade pelos seus atos relacionados à alimentação.

O educador em nutrição deve fortalecer os educandos (alunos, clientes,

pacientes, coletividades, comunidade) para que eles passem a agir em

relação aos alimentos e à alimentação de forma a prescindir, cada dia mais,

das intervenções profissionais. A Educação Nutricional não é uma
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ferramenta mágica para levar o educando a “obedecer a dieta”; pelo

contrário, ela deve ser conscientizadora e libertadora, por isso deve buscar

justamente o oposto: a autonomia do educando” (BOOG, 1997, p. 17)

No final dos anos 90, documentos oficiais brasileiros começam a abordar o

termo “promoção de práticas alimentares saudáveis”, com o objetivo de estabelecer

estratégias de enfrentamento aos problemas nutricionais, que demandam a

implementação de políticas que garantam o DHAA (BRASIL, 2012).

Em 1999, ocorre a implementação da Política Nacional de Alimentação e

Nutrição (PNAN) considerada um marco importante para a Educação Alimentar e

Nutricional, pois integra os esforços do Estado brasileiro mediante um conjunto de

políticas públicas que propõe respeitar, proteger, promover e prover os direitos

humanos à saúde e à alimentação, articulada ao Sistema Único de Saúde (SUS)

(BRASIL, 2003; BRASIL, 2013). Nesse contexto, com a compreensão de que a

alimentação e os alimentos envolvem diversos determinantes, como os biológicos,

sociais, emocionais, culturais e físicos, houve a unificação dos termos “educação

nutricional” e “educação alimentar”, surgindo o conceito de Educação Alimentar e

Nutricional (BOOG, 2011).

Em 2003, no Governo Lula, aconteceu um momento extremamente

importante para a história da nutrição no Brasil, a implementação do Programa

Fome Zero (PFZ), com o intuito de garantir o Direito Humano à Alimentação

Adequada (DHAA). O Programa contemplava a Educação Alimentar e Nutricional

em duas frentes de atuação. A primeira previa palestras e campanhas publicitárias

sobre EAN e educação para o consumo, além de inserir tal tema no currículo escolar

na educação básica. A segunda tratava da criação de Normas Brasileiras de

Comercialização de Alimentos Industrializados, a qual trazia um enfoque no controle

da publicidade e do aprimoramento da rotulagem dos alimentos, a fim de facilitar o

entendimento aos brasileiros (ARANHA, 2010; BRASIL, 2010; SILVA; DEL GROSSI;

FRANÇA, 2010).

A partir de 2003, é observado um aumento considerável das ações de EAN

dentro das iniciativas públicas, como por exemplo, no âmbito dos Restaurantes

Populares, nas equipes de atenção básica de saúde, na requalificação do Programa

Nacional de Alimentação Escolar, nos Bancos de Alimentos e no Programa de

Alimentação do Trabalhador (VASCONCELOS et al., 2019; OLIVEIRA et al., 2020).
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Em 2006, houve a aprovação da portaria interministerial 1.010/2006, que

instituiu diretrizes para a promoção da alimentação saudável, a partir do

desenvolvimento das ações de EAN no ambiente escolar (BRASIL, 2006).

Posteriormente, em 2009, houve o fortalecimento da Educação Alimentar e

Nutricional dentro do PNAE, com o decreto e sanção da Lei n° 11.947, de 16 de

junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do

Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica (BRASIL,

2009). Além disso, com a Lei nº 11.947 regulamentada, se prevê as seguintes

diretrizes da alimentação escolar, no Art. 2o: “São diretrizes da alimentação escolar”:

“I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso

de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os

hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o

desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em

conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos

que necessitam de atenção específica;

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e

aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema

alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida,

na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede

pública de educação básica;

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento

das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios

para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e adequada;

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito

local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores

familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de

remanescentes de quilombos;

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e

nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as

diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que

necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em

vulnerabilidade social.”

Na referida Lei, também está assegurada a alimentação escolar como um

direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado garantir para a
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população. Além disso, o texto da Lei n° 11.947 insere no Art. 4o que o PNAE é uma

ferramenta a fim de contribuir para o crescimento e o desenvolvimento

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos

alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e

nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais

durante o período letivo (BRASIL, 2009).

Em outras políticas públicas e documentos normativos da saúde, a EAN

também está presente, como por exemplo, na Política Nacional de Promoção de

Saúde (PNPS), no Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças

Crônicas Não Transmissíveis no Brasil e na Portaria n° 1.010/2006, onde é

estabelecida bases da promoção da alimentação saudável nas escolas (BRASIL,

2006a; BRASIL, 2010b; BRASIL, 2011b). Na Política Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional, a instituição de processos permanentes de EAN está

prevista entre suas diretrizes (PNSAN, 2006).

No ano de 2011, iniciou-se a construção do Marco de Referência de EAN para

as Políticas Públicas, com a colaboração de diversas áreas da sociedade civil e do

governo. É um documento cujo objetivo pauta-se na orientação dos atores

envolvidos na prática de EAN, com base em princípios norteadores para tal prática,

indicações de setores (por exemplo: saúde, educação e espaço escolar) e

equipamentos públicos que podem colaborar com a prática de EAN. No Marco de

Referência de EAN para as Políticas Públicas, temos o conceito mais completo e

recente Educação Alimentar e Nutricional:

“Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do Direito

Humano à Alimentação Adequada e da garantia da Segurança Alimentar

e Nutricional é um campo de conhecimento e de prática contínua e

permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa

promover a prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares

saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso de abordagens e recursos

educacionais problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto a

indivíduos e grupos populacionais, considerando todas as fases do curso

da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e significados que

compõem o comportamento alimentar” (BRASIL, 2012, p. 23).

Ainda em 2011, houve a reformulação da PNAN, onde a Educação Alimentar

e Nutricional está presente nas diretrizes do documento, mas de maneira
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transversal. Nesta atualização, sugere-se que o desenvolvimento e execução das

ações de EAN promovam o diálogo entre os profissionais e a população. Além disso,

essas práticas devem ser alinhadas para a realidade local, de maneira

problematizadora e construtivista, em consonância com os contrastes sociais, a fim

de garantir a SAN e o DHAA (BRASIL, 2013b).

Em 2012, outro marco importante para o avanço da Educação Alimentar e

Nutricional foi a publicação do Marco de Referência Educação Alimentar e

Nutricional para Políticas Públicas, desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento

Social e Combate à Fome (MDS). O processo de construção do Marco de EAN teve

início em 2011, sendo desenvolvido em diversas etapas, de forma coletiva e

participativa por atores de diferentes profissionais e setores da sociedade brasileira

(BRASIL, 2012).

3.3 MARCO DE REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS

A elaboração do Marco de Referência em Educação Alimentar e Nutricional

para as Políticas Públicas pode ser dividida em etapas. A primeira delas, foi a

elaboração de um Grupo de Trabalho, com diversos representantes da sociedade

civil e governo. Com isso, promoveu-se 4 atividades que se destacam, pois foram

elas que ocasionaram a construção coletiva e intersetorial de um documento sobre

Educação Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2012).

A primeira delas, foi a realização do encontro: “Educação Alimentar e

Nutricional - Discutindo Diretrizes”, em Brasília/DF, em outubro de 2011. O encontro

teve como principal objetivo gerar intercâmbios, discussões, reflexões e propostas

acerca da temática abordada. Uma das diversas dinâmicas que aconteceram, foi um

debate sobre o tema “Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas”,

levando em conta diversas áreas de atuação e a troca de saberes entre os

envolvidos. Com essa atividade, buscou-se contribuir com a organização das ações

de EAN, nas mais diversas redes de atuação abordadas (BRASIL, 2012).

A segunda, foi a “Atividade Integradora sobre Educação Alimentar e

Nutricional”, que aconteceu durante a IV Conferência Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional, em Salvador/BA, em 2011. A ação objetivou a discussão

acerca do tema da EAN, para colaborar com a elaboração do Marco de Referência
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de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas. Participaram

gestores, docentes, profissionais e representantes da sociedade civil (BRASIL,

2012).

A terceira, foi a “Oficina de Educação Alimentar e Nutricional nas Políticas

Públicas”, que aconteceu no Congresso “World Nutrition Rio 2012”. O evento teve a

presença de 59 participantes que atuam na área de EAN, em conjunto com

pesquisadores e docentes de diversas universidades, públicas e privadas, e de

diversos países. A oficina objetivou a elaboração de conceitos e princípios em torno

da EAN, contribuindo, assim, para a formulação do documento (BRASIL, 2012).

Por fim, a quarta ação, foi a Consulta Pública, realizada entre 04 de junho e

07 de julho de 2012. A dinâmica da consulta foi a disponibilização de um link

contendo o texto-base de Marco de Referência, para que todas as pessoas

interessadas pudessem colaborar com sugestões. O referido texto teve acesso por

979 pessoas, e 111 enviaram 347 sugestões para o texto (BRASIL, 2012).

Essas etapas citadas foram fundamentais para a elaboração de um

documento extremamente rico em experiências e saberes, onde relaciona-se a

integração e articulação dos saberes entre as diversas esferas civis, públicas e

acadêmicas do Brasil que permeiam o campo da alimentação, nutrição e a

promoção de saúde (BRASIL, 2012).

Assim, o Marco foi publicado em novembro de 2012 pelo Ministério do

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) em Brasília/DF. O objetivo

principal do documento é a promoção de um campo comum de reflexão e orientação

da prática de EAN, onde considera ações baseadas na promoção da saúde,

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), Direito Humano à Alimentação Adequada

(DHAA), soberania alimentar e nutricional, e que repensem na complexidade

multidisciplinar e pedagógica (BRASIL, 2012).

3.3.1 Os princípios do Marco de Referência de Educação Alimentar e
Nutricional para as Políticas Públicas

Como citado anteriormente, o Marco de Referência de Educação Alimentar e

Nutricional para as Políticas Públicas traz em sua elaboração, princípios norteadores

para a prática de Educação Alimentar e Nutricional nos mais diversos setores. As
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ações de EAN que contemplam todos esses princípios, são ações mais completas e

abrangentes acerca de todo o contexto relacionado com a prática.

A seguir, estão relacionados os Princípios do Marco, com suas abordagens e

relações dentro das práticas de EAN:

Quadro 1 - Princípios do Marco de Referência de Educação Alimentar e
Nutricional para as Políticas Públicas e suas abordagens nas práticas de EAN.

Princípio / Abordagem

I - Sustentabilidade social, ambiental e econômica

Este princípio é um tema central de reflexão, por conta de seus desafios e dimensões.

Dessa forma, a sustentabilidade deve abordar as necessidades alimentares dos

indivíduos e coletividades, sem acarretar em prejuízos dos recursos ambientais, nas

relações humanas e nos aspectos socioculturais e econômicos que estão envolvidos em

todas as etapas do sistema alimentar.

II - Abordagem do sistema alimentar, na sua integralidade

O sistema alimentar é uma temática que deve estar inserida nas ações de EAN,

abordando temas como o acesso à terra, à água e aos meios de produção até a geração

e destinação dos resíduos. Dessa maneira, o entendimento das formas de

processamento, de abastecimento, de comercialização e de distribuição tornam-se mais

lúdicas, a fim de contribuir em escolhas mais autonomia e consciência por parte da

população e seus indivíduos.

III - Valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade de opiniões e
perspectivas, considerando a legitimidade dos saberes de diferentes naturezas

A prática culinária deve legitimar a diversidade da alimentação brasileira, a fim de

contemplar os saberes populares mantidos e compartilhados pelos povos e comunidades

tradicionais, sejam elas voluntárias ou não. Com base nisso, entende-se que as

expressões culturais, religiosas e científicas devem ser valorizadas e respeitadas nas

práticas pedagógicas de Educação Alimentar e Nutricional.
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Quadro 1 - Princípios do Marco de Referência de Educação Alimentar e
Nutricional para as Políticas Públicas e suas abordagens nas práticas de EAN.
(continuação)

IV - A comida e o alimento como referências; Valorização da culinária enquanto
prática emancipatória

Este princípio deve promover a reflexão sobre as escolhas dos alimentos e seus distintos

significados e aspectos simbólicos que vão além da ingestão de nutrientes. Assim, a

prática culinária é uma ferramenta que amplia a conexão entre alimentação e as pessoas,

gerando maior vínculo entre o processo pedagógico e aplicação de receitas culinárias que

se adequam dentro das necessidades locais e familiares. Nesse sentido, a prática

culinária estimula o exercício reflexivo das dimensões sensoriais, cognitivas e simbólicas

da alimentação adequada e saudável, sendo um instrumento potencializador para

promoção da alimentação aos indivíduos e coletividades.

V - A promoção do autocuidado e da autonomia

A promoção do autocuidado é essencial para que os cidadãos tornem-se agentes

promotores de uma vida saudável. Assim, as ações de EAN voltadas ao indivíduo, dentro

da realidade em que se está inserido, favorecem a adesão e manutenção de hábitos

saudáveis e comportamentos que contribuam para a sua saúde e qualidade de vida, a fim

de gerar reflexão e empoderamento dos indivíduos, a fim de promover alternativas e

soluções aos desafios de seu cotidiano.

VI - A educação enquanto processo permanente e gerador de autonomia e
participação ativa e informada dos sujeitos

A EAN deve propiciar metodologias pedagógicas ativas, que incorporem os

conhecimentos e práticas populares que se insiram no contexto pessoal, da família e dos

diversos grupos sociais envolvidos na atividade, de tal maneira que sejam permanentes a

integração entre teoria e prática dentro das atividades educativas. Dessa forma, a

construção do conhecimento torna-se mais aprofundada dos indivíduos e coletividades.
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Quadro 1 - Princípios do Marco de Referência de Educação Alimentar e
Nutricional para as Políticas Públicas e suas abordagens nas práticas de EAN.
(continuação)

VII - A diversidade nos cenários de prática

As ações de EAN devem ser desenvolvidas de maneira coordenada e sistêmica a

realidade do cidadão. Dessa forma, essas ações devem estar ao alcance dos diversos

espaços sociais e grupos populacionais, adequando-se às especificidades do território e

da população trabalhada.

VIII - Intersetorialidade

Este princípio aborda a articulação dos diversos setores governamentais, para que se

assegure a garantia da alimentação saudável e adequada de maneira permanente. O

processo de EAN de forma intersetorial resulta na troca de saberes e a construção

coletiva, fazendo com que as ações sejam mais acessíveis, inovadoras, eficazes e

completas, em prol da qualidade da alimentação e promoção da saúde.

IX - Planejamento, avaliação e monitoramento das ações

O planejamento envolve diversas etapas, como diagnóstico, elaboração de objetivos para

as ações, definição de prioridades, previsão de custos e recursos, monitoramento,

elaboração de indicadores de eficácia, detalhamento e entre outras, que são essenciais

para uma ação de EAN efetiva.

3.4 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE)

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é o programa

socioeducacional de maior longevidade no campo da alimentação e nutrição do

Brasil, sendo uma das mais importantes políticas de alimentação escolar do mundo,

por conta da abrangência, universalidade e alcance aos estudantes, desde a

educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, das instituições filantrópicas ou

em entidades comunitárias conveniadas com o poder público (BRASIL, 2020b;

PEIXINHO, 2013).
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O marco embrionário do PNAE ocorreu em 1955, quando foi assinado o

Decreto nº. 37.106, instituindo a Campanha de Merenda Escolar, subordinada ao

Ministério da Educação, cujos alimentos eram proveniente de doação de instituições

internacionais como o Fundo das Nações Unidas para Infância e Adolescência

(UNICEF) e Ministério da Agricultura dos Estados Unidos, por meio do programa

Alimentos para Paz (BRASIL, 2020b; NOGUEIRA et al., 2016; SANTOS et al., 2007).

A partir de 1979 o programa passou a se chamar Programa Nacional de

Alimentação Escolar. Nesse período, eram fornecidos prioritariamente alimentos

formulados, desidratados e industrializados, devido à praticidade no transporte e

armazenamento (BRASIL, 2020b; NOGUEIRA et al., 2016; PEIXINHO, 2013;

SANTOS et al., 2007).

A partir da publicação da Constituição Federal em 1988, no inciso II do artigo

208, a alimentação escolar ganhou maior relevância e passou a ser direito de todos

os estudantes do ensino fundamental da rede pública, assegurado pelos Governos

federal, estadual e municipal (BRASIL, 1988).

Dessa forma, o Brasil passou a ter obrigação em prover a alimentação escolar

como um direito básico previsto por lei que garantam o cumprimento constitucional

para a promoção do Desenvolvimento Humano à Alimentação Adequada (DHAA),

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e soberania alimentar e nutricional

(ABRANDH, 2013).

O modelo administrativo do PNAE após a publicação da Constituição Federal

de 1998 era realizado pelo Governo de forma centralizadora, onde realizava o

planejamento, aquisição e a distribuição nas escolas (BRASIL, 1988). Entretanto, a

partir da publicação da Lei nº 8.913 de 1994, iniciou-se o processo de

descentralização da administração da alimentação escolar. Nesse modelo de

gestão, os recursos e funções foram transferidos para as Entidades Executoras

(EEx) – Estados, Distrito Federal e Municípios (BRASIL, 1994).

Com isso, o Governo Federal tem seu papel de monitorar, avaliar e realizar as

formações necessárias para a capacitação dos atores sociais que promovem o

Programa Nacional de Alimentação Escolar. Esta descentralização oportunizou a

inserção de pequenas empresas, atuação do comércio local e de produtores

agropecuários para o fornecimento dos insumos para a alimentação escolar

(DOMENE, 2008; NOGUEIRA et al., 2016;  PEIXINHO et al., 2011).
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A partir da Medida Provisória n° 1.784, de 14 de dezembro de 1998, o Fundo

Nacional de Desenvolvimento Escolar (FNDE) fica encarregado de administrar o

PNAE (BRASIL, 1998). Com isso, o repasse financeiro era direto a todos os

municípios e secretarias de educação, permitindo maior agilidade na transferência

do investimento para a compra dos insumos.

Em 2000, foi aprovada a Medida Provisória (MP) n° 1.784/98, a qual dispõe

sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação

Escolar, estabelecendo o Programa Dinheiro Direto na Escola. Além disso, esta MP

institui o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) como órgão deliberativo,

fiscalizador e de assessoramento para a execução do Programa em cada município

brasileiro. Atualmente, os CAEs são formados por representantes de entidades civis

organizadas, dos trabalhadores da educação, dos discentes, dos pais de alunos e

representantes do poder Executivo (BRASIL, 2017).

Em 2001, um avanço importante do PNAE foi a Medida Provisória n° 2.178,

de 28/6/2001, que trouxe que 70% dos recursos transferidos pelo governo federal

sejam aplicados exclusivamente em produtos básicos e provenientes de alimentos

regionais, fomentando o desenvolvimento da economia local e respeitando a cultura

alimentar e sazonalidade dos alimentos (BRASIL, 2017).

Outro marco importante foi a aprovação da Resolução CFN n° 358/2005 que

dispõe sobre as atribuições do Nutricionista no âmbito do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE) e dá outras providências. Nesse sentido, essa

resolução aprova a exigência do nutricionista como Responsável Técnico pelo

PNAE, bem como do quadro técnico composto por esses profissionais em todas as

Entidades Executoras, promovendo maior qualidade no serviço de elaboração do

cardápio e atividades que envolvem EAN no Programa Nacional de Alimentação

Escolar (BRASIL, 2017; CFN, 2005).

A partir de 2006, foi estabelecida a parceria do FNDE com as Instituições

Federais de Ensino Superior, resultando na criação dos Centros Colaboradores de

Alimentação e Nutrição Escolar (CECANEs), entidades de referência e apoio para

planejar, desenvolver e executar projetos de interesse do PNAE. O CECANE se

torna importante para a capacitação de estudantes das Unidades de Ensino

Superior, com a supervisão dos professores e departamentos, que promovem as

atividades de ensino, pesquisa e extensão. Dentre essas atividades, merece
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destaque as capacitações dos atores sociais envolvidos no programa (BRASIL,

2017).

Outro grande avanço ocorreu em 2009, com a sanção da Lei nº 11.947, de 16

de junho, a qual trouxe novos avanços para o PNAE, como a extensão do Programa

para toda a rede pública de educação básica, inclusive aos alunos participantes do

Programa Mais Educação, e de jovens e adultos. Ademais, esta lei garante que no

mínimo seja investido 30% dos repasses do FNDE na aquisição de produtos da

agricultura familiar (BRASIL, 2009).

Em 2013, os alunos frequentadores do Atendimento Educacional

Especializado (AEE) passaram a ser incluídos no atendimento, além dos estudantes

da Educação de Jovens e Adultos (EJA) semipresencial e também para aqueles

matriculados em instituições de tempo integral (BRASIL, 2017).

Na questão dos recursos financeiros do programa, infere-se que o

investimento per capita pode ser transferido de maneira diferente, a fim de abranger

as necessidades nutricionais por faixa etária, as diferentes etnias e as condições de

vulnerabilidade social. Cabe reforçar que o PNAE prioriza os assentamentos da

reforma agrária, comunidades quilombolas e indígenas, em relação à aquisição de

gêneros da agricultura familiar. Em 2012, os alunos matriculados em creches e

pré-escolas, em consonância com a diretriz da política governamental de

priorização da educação infantil, tiveram os repasses aumentados (BRASIL, 2013;

BRASIL, 2017).

A Resolução FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, fortalece a Educação

Alimentar e Nutricional (EAN), dedicando uma seção às ações de EAN, em

concordância com as recentes políticas públicas relacionadas à Segurança

Alimentar e Nutricional (SAN). A Resolução CD/FNDE nº 4, de 2 de abril de 2015

altera a maneira de aplicação dos critérios de seleção e classificação de projetos de

venda, discrimina os grupos formais dos informais de assentamentos da reforma

agrária, critérios de desempates e entre outras alterações (BRASIL, 2013; BRASIL,

2017).

Assim, o PNAE visa elaborar estratégias exitosas para desenvolver ações de

EAN nas escolas e garantir o aporte nutricional a todos os estudantes da educação

básica pública no Brasil, através da alimentação adequada e saudável no ambiente

escolar (BRASIL, 2009; PEIXINHO, 2013). Essas ações beneficiam a capacidade de
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aprendizagem e o rendimento escolar, bem como a formação de hábitos alimentares

saudáveis e Sistemas Alimentares Sustentáveis (BRASIL, 2009).

Atualmente o Programa Nacional de Alimentação Escolar atua em dois eixos

para garantir a promoção da alimentação adequada e saudável no âmbito escolar: 1)

A compra institucional e oferta de alimentos saudáveis e 2) Fortalecimento da

Educação Alimentar e Nutricional (CAMARGO; ROSENTHAL, 2018).

O primeiro eixo propõe-se a estimular o aumento da oferta de frutas e

hortaliças e a diminuição da oferta de produtos alimentícios ultraprocessados;

promover a inserção do pescado na alimentação escolar; fomentar a qualificação de

cardápios para alunos com necessidades nutricionais específicas e Povos e

Comunidades Tradicionais; ampliar a compra da agricultura familiar (BRASIL, 2009c,

2013b).

O segundo eixo visa ampliar o Projeto Educando com a Horta Escolar nas

entidades executoras; promover a formação de professores para desenvolver ações

de EAN nas escolas; promover a formação de atores (conselheiros, nutricionistas,

gestores) de alimentação escolar nos temas de alimentação adequada e saudável e

Segurança Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2009c, 2013b).

3.5 A EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO PROCESSO ENSINO E

APRENDIZAGEM

A escola é um espaço legítimo de ensino e aprendizagem, que por sua vez se

torna propícia a realização de práticas de promoção à saúde, principalmente devido

ao tempo em que os indivíduos passam nesse ambiente (COSTA; RIBEIRO, 2001;

DOMENE, 2008). Dessa forma, a lei 11.947/2009 determina que a EAN seja inserida

no processo ensino e aprendizagem (BRASIL, 2009).

Como previsto, as ações de EAN no contexto do PNAE estão articuladas com

os princípios do Marco de EAN para Políticas Públicas. Cabe destacar que esse

documento preconiza criar instrumentos teóricos e metodológicos que promovam a

autonomia dos indivíduos, baseados na interdisciplinaridade e na

transdisciplinaridade, valorizando as experiências e saberes populares, que tenham

como base o diálogo. Nesse sentido, a pedagogia dialética de Paulo Freire

compreende a escola como um ambiente privilegiado em que acontece o ensino e

aprendizagem, a partir de ideias, soluções, debates e reflexões construídas de forma
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coletiva, busca transformar os indivíduos em sujeitos participantes e com olhar

crítico às questões sociais e políticas (BEZERRA, 2018; BRASIL, 2012; SANTOS,

2012).

Entretanto, embora a escola seja um potencial espaço para desenvolver as

ações de EAN, observa-se uma dificuldade de utilizar métodos educacionais

eficientes em relação a proporcionar aprendizagem de forma ativa na área de

nutrição, já que a transmissão de conhecimento ainda é muito centralizada no

nutricionista (BORSOI et al, 2016).

Nesse sentido, ainda se é muito utilizado métodos com base no modelo

biomédico tradicional e reducionista, transmitido de forma mais hierárquica entre o

educador e os educandos, por conta da facilidade dos métodos passivos em serem

aplicados, já que a execução dessas ações se torna mais simples, como palestras

rápidas, sem comprometer as outras atribuições obrigatórias da profissão (OTTONI;

DOMENE; BANDONI, 2019; VIANA et al., 2017).

Nesse sentido, o ideal é que as metodologias passivas tendem a ser menos

utilizadas e mescladas com ações de EAN que envolvam a participação da

comunidade de maneira transversal, para configurar uma prática contínua e efetiva.

Assim, as metodologias ativas são apontadas como um modelo de ensino propício

para que os educandos aprendam de forma autônoma e ativa, a partir de problemas

e situações reais. Observa-se, então, um direcionamento, nos últimos anos, em

busca de métodos de ensino inovadores e problematizadores, que proporcionam

uma formação integral (MOREIRA; RIBEIRO, 2016).

A partir disso, assuntos como a promoção de hábitos alimentares saudáveis

precisam de uma abordagem mais abrangente, ou seja, não deve ser restrita a

assuntos relacionados a nutrientes. Isto é, as ações precisam ser voltadas também

para a garantia do DHAA e SAN, promover a autonomia dos escolares, viabilizar

ambientes sustentáveis no ponto de vista ambiental, social e econômico, promover

mudanças referente aos alimentos adquiridos na escola e rede de ensino, a fim de

realizar as práticas de EAN de maneira mais ampla (DAS NEVES; DAMIANI, 2020).

Por essa razão, se faz necessário a participação coletiva dos atores sociais

no Plano Político Pedagógico (PPP) e no currículo escolar, bem como as

percepções dos outros profissionais que atuam nas escolas referente às ações de

EAN (DAS NEVES; DAMIANI, 2020).
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3.6 EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL (EAN) E A CURRICULARIZAÇÃO

NO PLANO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP)

A Educação Alimentar Nutricional e os princípios do Marco de Referência de

Educação Alimentar e Nutricional para políticas públicas são reconhecidos pelo

PNAE, no desenvolvimento de estratégias de Promoção da Alimentação Adequada

e Saudável (PAAS) na escola. Destacam-se entre esses princípios a

intersetorialidade, a educação como processo permanente e gerador de autonomia,

assim como a participação ativa e informada dos sujeitos. Isto significa, que a escola

por ser considerada um espaço de construção coletiva, dialógica e multiprofissional,

onde desenvolve-se ações educativas, para que os estudantes sejam produtores

sociais de sua saúde, resultando no empoderamento, autonomia e autocuidado

(BRASIL, 2012; CASTRO et al., 2019).

Após um longo período, somente em 2018 a EAN é reconhecida como tema

transversal, por meio da Lei no 13.666, de 16 de maio, o qual altera a Lei das

Diretrizes e Bases da educação básica no 9.394, de 20 de dezembro de 1996

(BRASIL, 2018c).

Sobre as ações de EAN, a Resolução no 6/2020 agora atende a inclusão da

EAN como tema transversal no currículo escolar, por meio da lei nº 13.666/2018.

§ 2º Em termos de transversalidade curricular e de transdisciplinaridade, as

ações de EAN podem se valer dos diferentes saberes e temas relacionados

à alimentação, nos campos da cultura, da história, da geografia, dentre

outros, para que os alimentos e a alimentação sejam conteúdo de

aprendizado específico e também recurso para aprendizagem de diferentes

temas (BRASIL, 2020a, art. 14).

Visto a importância de a Educação Alimentar e Nutricional ser curricularizada,

o Plano Político-Pedagógico (PPP) precisa exercer os planos e metas de forma

articulada a toda comunidade, com intuito de exercer a função social da escola.

Além disso, espera-se que sua construção seja democrática, participativa e que

envolva toda a comunidade escolar, ou seja, coordenação e direção pedagógica,

educadores e outros funcionários, estudantes, familiares e membros da comunidade

(SILVA et al., 2018b).
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3.7 ATORES SOCIAIS NO CONTEXTO DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E

NUTRICIONAL (EAN)

Os atores sociais são indivíduos ou coletivo que estão inseridos em

determinado ambiente e contribuem para o processo de transformação social. No

contexto do PNAE, são considerados atores sociais, toda a comunidade escolar,

como os nutricionistas, professores, direção e coordenação pedagógica, cozinheiras,

estudantes e familiares, agricultores familiares, pescadores artesanais e toda a

comunidade externa que permeia o território (SANTOS, 2012).

Conforme estabelecido na Resolução no 26, de 17 de junho de 2013, do

PNAE e na Resolução no 465, de 23 de agosto de 2010, do CFN compete ao

Nutricionista Responsável Técnico (RT):

Propor e realizar ações de educação alimentar e nutricional para a

comunidade escolar, inclusive promovendo a consciência ecológica e

ambiental, articulando-se com a direção e com a coordenação pedagógica

da escola para o planejamento de atividades com o conteúdo de

alimentação e nutrição (CFN, 2010, art. 3, item IV).

De acordo com a Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, do PNAE, no Artigo

14, descreve que as ações de EAN devem acontecer mediante atuação coordenada

dos profissionais de educação e do responsável técnico e demais nutricionistas

(BRASIL, 2020a).

A partir disso, para que as ações de Educação Alimentar e Nutricional

ocorram de maneira ampliada, é importante haver a sensibilização da comunidade

escolar quanto a importância de desenvolvê-las, bem como o papel que cada ator

desempenha, além de incluí-los nesse processo. Dessa forma, é fundamental o

desenvolvimento de programas de formação permanente para os profissionais, para

que estes possam se capacitar, planejar e executar essas atividades de maneira

interprofissional e transversal.

3.8 A EDUCAÇÃO BÁSICA: ENSINO FUNDAMENTAL

A Constituição Federal Brasileira garante, em seu Art. 211, que haja a

organização, nos estados e seus municípios, de seus sistemas de ensino. A atuação
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na educação infantil e no ensino fundamental é de prioridade dos municípios, como

refere o § 2º do artigo. Já no ensino médio, a prioridade de atuação é dos Estados e

do Distrito Federal (§ 3º). É de responsabilidade dos Estados e municípios assegurar

a universalização do ensino obrigatório, segundo a Constituição Federal.

O Artigo 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº

9.394/1996, assegura a estruturação da educação escolar em Educação Básica e

Educação Superior. No decorrer da história desde sancionada, a referida Lei passou

por modificações a fim de cada vez mais assegurar que o direito à educação alcance

os brasileiros. Em relação ao Ensino Fundamental, as Leis n.º 11.114/2005 e n.º

12.796/2013 conferem que o ingresso seja obrigatório a partir dos 6 anos de idade, e

que tenha duração de 9 anos.

Uma das mais importantes modificações foi a obrigatoriedade na educação

básica não somente no Ensino Fundamental, dos 6 aos 14 anos, mas também dos 4

aos 17 anos. Essa alteração foi dada pela Lei n.º 12.796/2013. Assim, as etapas da

educação básica agora também englobam a Pré-escola, além do Ensino

Fundamental e do Ensino Médio.

A Lei n° 13.666 é uma importante atualização para os currículos escolares,

pois ela infere que o tema transversal da Educação Alimentar e Nutricional seja

incluído neles. O § 9º-A trata: “A educação alimentar e nutricional será incluída entre

os temas transversais” (BRASIL, 2018b).

3.8.1 Rede municipal de educação de Florianópolis/SC

De acordo com os dados disponibilizados no site da Secretaria Municipal de

Educação (SME), a estrutura desta instituição, responsável por gerir a rede

municipal de educação de Florianópolis, está baseada em diversas modalidades de

Unidades Educativas, como os Núcleos de Educação de Jovens e Adultos (EJA), os

Núcleos de Educação Infantil (NEIMs), as Entidades Conveniadas e pelas Escolas

Básicas Municipais (EBM), sendo estas correspondentes por um total de 38

unidades educativas (FLORIANÓPOLIS, 2021).

As Diretrizes Curriculares Para a Educação Básica na Rede Municipal de

Ensino de Florianópolis foram elaboradas pela SME, em alinhamento com as

legislações nacionais, como a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional n.º 9394/1996, a Resolução n.º 4/2010, que define as Diretrizes
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Curriculares Gerais para a Educação Básica, e também com o Plano Nacional de

Educação. As referidas diretrizes auxiliam na qualificação da Educação Básica, em

todas suas modalidades de ensino.

A Secretaria Municipal de Educação de Florianópolis estabelece 17 princípios

educativos para a rede, com base nas premissas das diretrizes recém-citadas e

também com base nas Diretrizes Nacionais que orientam a Educação Básica, a fim

de pautar a Rede de Educação de maneira completa e eficaz. Esses princípios

baseiam-se, principalmente, na infância como categoria social relevante da

educação básica, a aprendizagem como foco principal das ações educativas, a

valorização da cultura local e o reconhecimento do direito de aprender

(FLORIANÓPOLIS, 2015).
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4. METODOLOGIA

A produção dos jogos de tabuleiro teve como norteadores os princípios do

Marco de Referência de EAN para as Políticas Públicas, os quais estão

apresentados no Quadro 1. A partir dessa referência, esses jogos pedagógicos

foram estruturados como uma ferramenta para apoiar o professor para a realização

das ações de EAN.

Nesse sentido, este trabalho foi planejado, realizado no formato

descritivo-exploratório com abordagem qualitativa.

Devido à pandemia pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), a exigência do

distanciamento social culminou com a implementação do ensino remoto, assim, o

semestre 2020.1 teve início em fevereiro de 2021. Neste semestre a disciplina

Estágio Supervisionado de Nutrição em Saúde Pública - NTR5414 aconteceu de

forma híbrida e nela foi desenvolvido pelas estudantes Juliana Nicolodi e Letícia

Brighente, o jogo "Conhecendo o território", sob a supervisão da Profª Dra. Janaina

das Neves e Profª Dra. Lúcia Andréia Zanette Ramos Zeni.

No segundo semestre de 2020 com a integração do conteúdo prático da

disciplina de Nutrição em Saúde Pública - NTR5613 com o Estágio Supervisionado

de Nutrição em Saúde Pública - NTR5414, os estudantes da 6ª fase do curso de

Graduação em Nutrição Fernando José de Pinho Júnior, Rodrigo Zaidi Nunes, Júlia

Carolina Souza, Homero Franz Damiani, Luana Silva dos Santos, Paloma Carneiro

da Silva, Racquel Ellen Marschall, Vanessa Batista da Silva dos Santos,

supervisionados pelas estagiárias Luiza Bittencourt, Maria Eduarda Goulart e Pricila

de Souza Pinheiro, orientados pelas professoras Janaina das Neves e Lúcia Andréia

Zanette Ramos Zeni elaboraram os jogos "Do Campo à Feira" e "Do Campo à

Mesa". Os jogos foram construídos pelo software Canva, versão gratuita.

Já no semestre 2021.2 nas mesmas disciplinas referidas anteriormente, as

estudantes da 6ª fase Andréia Rita, Anice Souza, Raul Corsi, Caroline Nascimento,

Danielli Vieira da Silva, Pauline Bitzer Rodrigues Lucatto e Vitória Santini,

supervisionados pelas estagiárias Luiza Lemos Jorge e Mariana Luiza Sander e

apoiados pelos alunos Fernando José de Pinho Júnior e Rodrigo Zaidi Nunes (oitava

fase em 2021.2) desenvolveram os jogos "Desbravando o PNAE" e " Tá no SUS". A

estruturação destes jogos teve a orientação da professora Lúcia Andréia Zanette

Ramos Zeni, tendo a revisão da professora Janaina das Neves.
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Os jogos foram posteriormente impressos para aplicação presencial no

Estágio Supervisionado de Nutrição em Saúde Pública, na escola E.B.M Doutor

Paulo Fontes, território de Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis. O instrumento foi

aplicado nas turmas do sexto ano vespertino e, durante a aplicação, notou-se a

necessidade de correções e reformulações de conteúdos e estrutura do jogo.

A fim de enriquecer os jogos, a metodologia foi também apresentada,

presencialmente, para as nutricionistas Lidiamara Dornelles de Souza, Renata

Brodbeck Faust e Raquel Erdemann, representantes do Departamento de Nutrição

Escolar de Florianópolis (DEPAE), no dia 05/09/2022 para que correções e

sugestões fossem feitas. Após isso, o jogo foi levado, em 22/09/2022, para uma

reunião com a nutricionista Jussara Cardoso Damiani, representante do Centro

Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE/SC), para o mesmo fim.

Notou-se que, após a aplicação dos jogos com os estudantes e a

apresentação para as entidades que auxiliaram na reformulação, as contribuições

sugeridas começaram a se repetir. A partir disso, entendeu-se que a fase de

reestruturação poderia ser encerrada.

Após as referidas reuniões, todos os jogos foram reestruturados, com base

nas sugestões de melhoria oferecidas pelas entidades, pelas professoras

orientadoras e comunidade escolar. A reformulação dos instrumentos também foi

realizada no software Canva, versão gratuita, pelos estudantes de graduação

Fernando José de Pinho Júnior e Rodrigo Zaidi Nunes. Foram realizados encontros

semanais em formato online, pela plataforma Google Meet, entre os meses de

agosto, setembro, outubro e novembro de 2022 para realizar a reformulação.

As alterações, até o resultado final dos jogos, foram realizadas em sua

integralidade em relação à primeira versão, o que implicou em necessidade de

mudanças no tamanho, formato, conteúdo, figuras e fotos do tabuleiro e das cartas,

no formato e quantidade dos quadrados (casas) que compõem o tabuleiro e cartas
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5. RESULTADOS

Os jogos desenvolvidos possuem algumas características em comum: todos

são em formato de tabuleiro e abordam informações sobre o território de Santo

Antônio de Lisboa, a fim de tornar a experiência mais realista para os estudantes da

Escola Básica Municipal Doutor Paulo Fontes.

Os aprimoramentos dos jogos trouxeram como centralidade temas como:

PNAE, SUS, Sistema Alimentar, Território, entre outros conceitos que permeiam os

campos de conhecimento da Educação Alimentar e Nutricional. Além disso, as

alterações resultaram em uma melhor experiência para os estudantes e professores,

deixando o jogo mais dinâmico e participativo entre os atores sociais.

Os jogos de tabuleiro possibilitam para as crianças e adolescentes a

possibilidade de refletir, experimentar e criar ideias em um processo prazeroso e

desafiador. Nesse contexto, os instrumentos elaborados estimulam aos escolares

diferentes habilidades cognitivas, sociais, afetivas, além do raciocínio lógico e da

linguagem oral, por meio da leitura e diálogo (NILES; SOCHA, 2014).

Dessa forma, a utilização dos jogos de tabuleiro como metodologia ativa

contribuem para o desenvolvimento infantil e a superação diante dos desafios de

cada etapa do jogo, mediante a participação do escolar e equipe pedagógica

enquanto agentes no processo de construção do conhecimento.

A seguir estão descritos os objetivos, a ação educativa e os princípios do

Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para Políticas Públicas

que são abordados em cada instrumento.
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5.1 JOGO 1 - “CONHECENDO O TERRITÓRIO DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA”

Quadro 2 - Objetivo, descrição da ação e princípios abordados no jogo 1

OBJETIVO
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

EDUCATIVA
PRINCÍPIOS ABORDADOS

Conhecer o território e

suas abrangências,

incluindo curiosidades,

aspectos culturais,

hábitos, locais de

promoção de saúde e

alimentação

adequada.

O tabuleiro percorre um

trajeto de início e fim. No

percurso, os jogadores

passam por diversas cartas

contendo informações

sobre o território e sua

integralidade. O fim do

tabuleiro é a chegada à

E.B.M Doutor Paulo

Fontes.

I- Sustentabilidade social,

ambiental e econômica;

II- Abordagem do sistema

alimentar, na sua

integralidade;

III - Valorização da cultura

alimentar local;

V- A Promoção do

autocuidado e da

autonomia;

VI - A Educação enquanto

processo permanente e

gerador de autonomia e

participação ativa e

informada dos sujeitos;

VII - A diversidade nos

cenários de prática;

VIII - Intersetorialidade;

IX- Planejamento, avaliação

e monitoramento das ações.
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5.2 JOGO 2 - “O CAMINHO DOS ALIMENTOS: DO CAMPO À MESA DA ESCOLA”

Quadro 3 - Objetivo, descrição da ação e princípios abordados no jogo 2

OBJETIVO
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

EDUCATIVA
PRINCÍPIOS ABORDADOS

Compreender o conceito

de Sistema Alimentar de

forma lúdica, inserindo a

temática dentro da

realidade cotidiana dos

escolares. Conhecer os

diversos atores e

setores envolvidos na

alimentação escolar,

abordando o Programa

Nacional de Alimentação

Escolar - PNAE.

O tabuleiro percorre um

trajeto de início e fim. No

percurso, os jogadores

passam por diversas

cartas contendo

informações sobre o

início do cultivo dos

alimentos e o caminho

percorrido até que

cheguem na mesa do

refeitório da escola do

estudante.

I- Sustentabilidade social,

ambiental e econômica;

II- Abordagem do sistema

alimentar, na sua

integralidade;

III - Valorização da cultura

alimentar local;

IV- Valorização da culinária

enquanto prática

emancipatória;

V- A Promoção do

autocuidado e da

autonomia;

VI - A Educação enquanto

processo permanente e

gerador de autonomia e

participação ativa e

informada dos sujeitos;

VII - A diversidade nos

cenários de prática;

VIII - Intersetorialidade;

IX- Planejamento, avaliação

e monitoramento das ações.
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5.3 JOGO 3 - “O CAMINHO DOS ALIMENTOS: DO CAMPO À FEIRA”

Quadro 4 - Objetivo, descrição da ação e princípios abordados no jogo 3

OBJETIVO
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

EDUCATIVA
PRINCÍPIOS

ABORDADOS

Compreender o conceito

de Sistema Alimentar de

forma lúdica, inserindo a

temática dentro da

realidade do território

abordado. Conhecer os

diversos atores e setores

envolvidos no Sistema

Alimentar.

O tabuleiro percorre um

trajeto de início e fim. No

percurso, os jogadores

passam por diversas

cartas contendo

informações sobre o início

do cultivo dos alimentos e

o caminho percorrido até

que cheguem nas feiras

de comercialização de

alimentos localizadas no

território.

I - Sustentabilidade

social, ambiental e

econômica;

II - Abordagem do

sistema alimentar, na sua

integralidade;

III - Valorização da cultura

alimentar local;

IV - Valorização da

culinária enquanto prática

emancipatória;

V - A Promoção do

autocuidado e da

autonomia;

VI - A Educação

enquanto processo

permanente e gerador de

autonomia e participação

ativa e informada dos

sujeitos;

VII - A diversidade nos

cenários de prática;

VIII - Intersetorialidade;

IX - Planejamento,

avaliação e

monitoramento das

ações.
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5.4 JOGO 4 - “TÁ NO SUS?”

Quadro 5 - Objetivo, descrição da ação e princípios abordados no jogo 4

OBJETIVO
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

EDUCATIVA
PRINCÍPIOS

ABORDADOS

Conhecer serviços e

atividades intermediadas

pelo Sistema Único de

Saúde (SUS), sua

importância para

promoção da saúde e

prevenção de doenças,

inserindo o território nas

dinâmicas do jogo.

O tabuleiro percorre um

trajeto de início e fim. No

percurso, os jogadores

passam por diversas

cartas contendo

informações sobre o

Sistema Único de Saúde,

alguns de seus serviços,

curiosidades e a inserção

dentro do território.

V - A Promoção do

autocuidado e da

autonomia;

VI - A Educação enquanto

processo permanente e

gerador de autonomia e

participação ativa e

informada dos sujeitos;

VII - A diversidade nos

cenários de prática;

VIII - Intersetorialidade;

IX - Planejamento,

avaliação e

monitoramento das

ações.
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5.5 JOGO 5 - “DESBRAVANDO O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO

ESCOLAR (PNAE)”

Quadro 6 - Objetivo, descrição da ação e princípios abordados no jogo 5

OBJETIVO
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

EDUCATIVA
PRINCÍPIOS

ABORDADOS

Compreender de

maneira lúdica o

Programa Nacional de

Alimentação Escolar,

inserindo diversos

elementos que são

habituais na rotina dos

escolares e que tem

relação com o

programa. Elementos

como alimentos,

curiosidades e atores

são amplamente

utilizados para esse

objetivo.

O tabuleiro percorre um

trajeto de início e fim. No

percurso, os jogadores

escolhem cartas com

dicas, que são lidas por

outro participante. O

jogador que escolheu a

dica, após a ouvir, tenta

descobrir do que se trata.

Todos os elementos

possuem relação com o

PNAE. Alguns elementos

são de fácil descrição, e

outros, mais complexos,

que devem ser lidos com

o auxílio do educador que

aplica o instrumento.

I - Sustentabilidade social,

ambiental e econômica;

II - Abordagem do sistema

alimentar, na sua

integralidade;

III - Valorização da cultura

alimentar local;

IV - Valorização da culinária

enquanto prática

emancipatória;

V - A Promoção do

autocuidado e da

autonomia;

VI - A Educação enquanto

processo permanente e

gerador de autonomia e

participação ativa e

informada dos sujeitos;

VII - A diversidade nos

cenários de prática;

VIII - Intersetorialidade;

IX - Planejamento,

avaliação e monitoramento

das ações.
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6. DISCUSSÃO

6.1 OS PRINCÍPIOS DO MARCO DE REFERÊNCIA DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR

E NUTRICIONAL PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS ABORDADOS NOS JOGOS

DESENVOLVIDOS

Os princípios apresentados no Marco de Referência de Educação Alimentar

e Nutricional para as Políticas Públicas são amplos, o que permite diversas

combinações entre eles para a criação de instrumentos de aplicação de EAN. Não

somente permite a elaboração desses materiais, mas também enriquece o

conteúdo e a experiência entre os envolvidos na ação.

Nesse sentido, cabe ressaltar que o trabalho desenvolvido abordou uma

diversidade de cenários de prática, especialmente no âmbito do território de Santo

Antônio de Lisboa, bairro localizado em Florianópolis, Santa Catarina.

Assim, foram referidas informações sobre o Sistema Alimentar e sua

integralidade, abordando diversos processos relacionados à alimentação. Além

disso, o trabalho retrata da valorização da cultura alimentar local, da culinária

enquanto prática emancipatória, a promoção de autocuidado, a participação ativa

dos sujeitos e atores envolvidos, o planejamento, a sustentabilidade social,

ambiental e econômica e, especialmente, a intersetorialidade, mostrando a

conexão entre diversos atores situados nos mais diversos âmbitos profissionais e

sociais (BRASIL, 2012).

A utilização dos recursos lúdicos é benéfica à prática de Educação Alimentar

e Nutricional na escola, para o desenvolvimento infantil e, ainda, na construção de

uma EAN que desperte a autonomia e as escolhas mais saudáveis. Ademais, o uso

de materiais criativos, de baixo custo e fácil elaboração favorecem a continuidade

das práticas de EAN e a inovação de metodologias em sala de aula (COTONHOTO

et al., 2019).

6.2 OS DIVERSOS ATORES ENVOLVIDOS NA EAN E A CONTRIBUIÇÃO PARA

PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO E REFORMULAÇÃO DOS JOGOS

Como anteriormente citado, os jogos exploraram a questão dos diversos

atores envolvidos na prática da EAN. Cabe ressaltar, entretanto, a função do
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profissional nutricionista. O artigo 55 do Código de Ética e Conduta do Nutricionista,

de 2018, traz como dever da profissão que: ao compartilhar informações sobre

alimentação e nutrição, independentemente do meio utilizado, deve ter como

objetivo principal a promoção da saúde e a Educação Alimentar e Nutricional, de

forma crítica e contextualizada (CFN, 2018).

Nesse sentido, foi de suma importância o envolvimento da coordenação e

direção pedagógica, Nutricionistas da alimentação escolar, professores, alunos e

cozinheiras do ensino fundamental da Escola Básica Doutor Paulo Fontes, já que os

jogos de tabuleiro foram desenvolvidos a partir do diálogo, das demandas e das

sugestões propostas pelos agentes sociais referidos.

Os instrumentos educativos tiveram a participação coletiva dos e docentes do

Departamento de Nutrição e estudantes do Curso de Graduação em Nutrição da

Universidade Federal de Santa Catarina, do Centro Colaborador em Alimentação e

Nutrição Escolar (CECANE) e do Departamento de Alimentação Escolar (DEPAE), o

que viabilizou inicialmente a elaboração e aplicação do projeto piloto dos jogos de

tabuleiro, os quais foram reformulados em conteúdo e formato a fim de contemplar

as sugestões após o teste com as crianças e colaboradores envolvidos.
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7. LIMITAÇÕES DO ESTUDO

O presente estudo, em sua formulação, apresentou algumas limitações

relacionadas ao conteúdo dos jogos. Alguns jogos foram construídos e adaptados

considerando a realidade da Escola Básica Municipal Doutor Paulo Fontes e,

portanto, caso outras escolas queiram utilizar o instrumento, estes precisam passar

por uma adaptação à nova realidade.

Cabe ressaltar, também, que não houve apoio financeiro para realizar a

impressão dos jogos desenvolvidos, limitando a quantidade de unidades impressas

para disponibilizar à escola e realizar os testes com os especialistas na área de

nutrição e pedagogia que contribuíram para o aprimoramento dos jogos.
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8. CONCLUSÃO

A Educação Alimentar e Nutricional é um campo de conhecimento de prática

contínua, permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que objetiva à

promoção da saúde a partir da prática autônoma e voluntária de hábitos alimentares

saudáveis. Nesse sentido, os jogos de tabuleiro são potenciais ferramentas de EAN

como metodologia ativa e prática aos alunos do ensino fundamental.

A partir disso, o Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional

para às Políticas Públicas mostra-se como um referencial teórico indispensável para

trabalhar o conceito ampliado de EAN e seus princípios, em atividades práticas

dentro ou fora de sala de aula.

A realização de atividades transversais de EAN exige integração entre

professores, diretores e toda a comunidade escolar e externa. Ouvir as demandas e

considerar a experiência da equipe pedagógica da escola e colaboradores externos

são essenciais para a elaboração e aplicação de instrumentos que podem ser

utilizados para a prática contínua e permanente na escola.

O trabalho desenvolvido demonstrou que há viabilidade de realizar práticas

de EAN transversais aos componentes curriculares e incluir os atores sociais. A

integração entre coordenação e direção pedagógica, professores, estudantes e

familiares, cozinheiras, colaboradores do CECANE, DEPAE e Departamento de

Nutrição da Universidade Federal de Santa Catarina foram essenciais no

planejamento, execução, revisão e conclusão dos instrumentos educativos aos

escolares, a fim de construir os jogos de tabuleiro como recurso lúdico e

metodologia ativa para os estudantes do ensino fundamental.

A aplicação dos jogos possibilitou maior envolvimento e despertou

curiosidade dos escolares no processo de ensino-aprendizagem. Os conteúdos

relacionados à língua portuguesa, matemática, ciências biológicas, geografia e

história abordados nos jogos aproximam-se com os conteúdos do Projeto

Político-pedagógico (PPP) da escola. Além disso, as alterações auxiliaram os

educadores a melhorar a experiência em trabalhar os conteúdos que abordam a

nutrição com as atividades práticas em sala de aula.

Nesse sentido, sugere-se a aplicação dos instrumentos revisados de maneira

constante e contínua, a fim de verificar os limites e potencialidades dos jogos de

tabuleiro, sendo relevante também analisar o impacto das atividades ao longo prazo.
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